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 ANEXO II

Medidas preventivas

Artigo 1.º
Parecer prévio

1 — Nas áreas abrangidas pelas presentes medidas 
preventivas, ficam sujeitos a parecer prévio vinculativo 
da Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. E., abre-
viadamente designada por REFER, E. P. E., dos actos ou 
actividades seguintes:

a) Criação de novos núcleos populacionais, incluindo 
operações de loteamento;

b) Construção, reconstrução ou ampliação de edifícios 
ou de outras instalações;

c) Instalação de explorações ou ampliação das já exis-
tentes;

d) Alterações importantes, por meio de aterros ou es-
cavações, à configuração geral do terreno;

e) Derrube de árvores em maciço, com qualquer área;
f) Destruição do solo vivo e do coberto vegetal.

2 — O requerimento de parecer é apresentado à REFER, 
E. P. E., directamente pelo interessado ou por intermédio 
da entidade a quem se encontram atribuídos os poderes 
para licenciar ou autorizar o acto ou a actividade em causa.

3 — O prazo para a emissão de parecer pela REFER, 
E. P. E., é de 20 dias úteis a contar da data de envio do 
requerimento ou da data de envio de informações comple-
mentares solicitadas por esta entidade.

Artigo 2.º
Incumprimento

1 — São nulos os actos administrativos que decidam pe-
didos de emissão de licença ou autorização ou que aceitem 
comunicações prévias relativamente a actos ou actividades 
abrangidos pelas presentes medidas preventivas, quando 
não sejam precedidos de parecer da REFER, E. P. E., ou 
quando não estejam em conformidade com esse parecer.

2 — As obras e os trabalhos efectuados com inobser-
vância das normas previstas na presente resolução podem 
ser embargados e demolidos, bem como pode ser reposta 
a situação anterior, incluindo a configuração do terreno, 
sem direito a qualquer indemnização, imputando -se os 
respectivos encargos ao infractor.

3 — Sem prejuízo dos poderes de tutela da legalidade 
urbanística legalmente atribuídos ao presidente da câ-
mara municipal, a competência para ordenar o embargo, 
a demolição ou a reposição da configuração do terreno 
cabe à REFER, E. P. E., e às comissões de coordenação 
e desenvolvimento regional territorialmente competen-
tes, podendo cada uma das referidas entidades exercê -la 
isoladamente.

Artigo 3.º
Fiscalização

A competência para a fiscalização do disposto na pre-
sente resolução cabe à REFER, E. P. E., e às comissões de 
coordenação e desenvolvimento regional territorialmente 
competentes, podendo cada uma das referidas entidades 
exercê -la isoladamente.

Artigo 4.º
Publicidade

Compete aos municípios abrangidos pelas áreas de-
limitadas nas plantas constantes do anexo I da presente 
resolução dar publicidade à adopção das presentes medidas 
através de editais a afixar nas sedes dos municípios ou das 
juntas de freguesia a que respeitem as áreas abrangidas 
e por meio de aviso publicado no jornal diário mais lido 
na região.

Artigo 5.º
Funcionamento da unidade militar

O disposto nos artigos anteriores não prejudica o fun-
cionamento do Centro de Formação Militar e Técnico da 
Força Aérea, designadamente as actividades de formação 
e treino aí desenvolvidas pela Força Aérea. 

 Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 4/2009
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que a Portaria 
n.º 1369 -A/2008, de 28 de Novembro, publicada no su-
plemento ao Diário da República, 1.ª série, n.º 232, de 28 
de Novembro de 2008, saiu com as seguintes inexactidões 
que, mediante declaração da entidade emitente, assim, se 
rectificam:

1 — No n.º 1 do artigo 2.º do anexo, «Regulamento de 
Gestão do Fundo de Apoio ao Sistema de Pagamentos do 
Serviço Nacional de Saúde», onde se lê:

«1 — As instituições e serviços do SNS notificam a 
ACSS, até ao dia 5 de cada mês, sobre o montante da 
dívida a fornecedores que pretendem regularizar atra-
vés do Fundo, fundamentando o pedido nos seguintes 
elementos:»

deve ler -se:

«1 — As instituições e serviços do SNS notificam 
a Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. 
(ACSS), até ao dia 5 de cada mês, sobre o montante da 
dívida a fornecedores que pretendem regularizar atra-
vés do Fundo, fundamentando o pedido nos seguintes 
elementos:»

2 — No artigo 6.º do anexo, «Regulamento de Gestão 
do Fundo de Apoio ao Sistema de Pagamentos do Serviço 
Nacional de Saúde», onde se lê:

«Artigo 6.º
Remuneração e resgate das unidades de participação

1 — As unidades de participação são remuneradas 
ao trimestre à taxa utilizada para os CEDIC com ma-
turidade de três meses, para a mesma data e montante 
de subscrição.

2 — O resgate de unidades de participação é pos-
sível a todo o momento, devendo os correspondentes 
pedidos de resgate ser apresentados pelos respectivos 
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subscritores à comissão directiva do Fundo com a an-
tecedência mínima de 10 dias, relativamente à data 
efectiva do resgate.

3 — Caso o montante do pedido de resgate impli-
que uma redução do valor nominal das unidades de 
participação, tituladas por cada participante, para um 
valor inferior ao valor por este devido ao Fundo, o 
pedido de resgate deverá ser previamente justificado 
perante a ACSS e por esta validado, sob pena de re-
jeição do pedido por parte da comissão directiva do 
Fundo.

3 — Às unidades de participação resgatadas em data 
diferente da data de vencimento da respectiva remunera-
ção é aplicada uma penalização idêntica à aplicada para 
o resgate antecipado de CEDIC com uma maturidade 
de três meses.

4 — A remuneração das unidades de participação é 
colocada à disposição dos participantes em conta por 
estes titulada junto do IGCP, excepto nos casos em que o 
titular se encontre em incumprimento, perante o Fundo, 
no reembolso de verbas por este concedidas, situação 
em que os rendimentos das unidades de participação são 
afectos à regularização da dívida do participante com o 
limite do respectivo valor.

5 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, a remunera-
ção das unidades de participação pode ser alterada por 
despacho conjunto dos membros do Governo respon-
sáveis pelas áreas das finanças e da saúde, sob proposta 
da comissão directiva.»

deve ler -se:

«Artigo 6.º
Remuneração e resgate das unidades de participação

1 — As unidades de participação são remuneradas 
ao trimestre à taxa utilizada para os CEDIC com ma-
turidade de três meses, para a mesma data e montante 
de subscrição.

2 — O resgate de unidades de participação é pos-
sível a todo o momento, devendo os correspondentes 
pedidos de resgate ser apresentados pelos respectivos 
subscritores à comissão directiva do Fundo com a an-
tecedência mínima de 10 dias, relativamente à data 
efectiva do resgate.

3 — Caso o montante do pedido de resgate implique 
uma redução do valor subscrito e realizado por cada 
participante, para um valor inferior ao valor por este 
devido ao Fundo, o pedido de resgate deverá ser previa-
mente justificado perante a ACSS e por esta validado, 
sob pena de rejeição do pedido por parte da comissão 
directiva do Fundo.

4 — Às unidades de participação resgatadas em data 
diferente da data de vencimento da respectiva remunera-
ção é aplicada uma penalização idêntica à aplicada para 
o resgate antecipado de CEDIC com uma maturidade 
de três meses.

5 — A remuneração das unidades de participação é 
colocada à disposição dos participantes em conta por 
estes titulada junto do IGCP, excepto nos casos em que o 
titular se encontre em incumprimento, perante o Fundo, 
no reembolso de verbas por este concedidas, situação 
em que os rendimentos das unidades de participação são 
afectos à regularização da dívida do participante com o 
limite do respectivo valor.

6 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1,a remuneração 
das unidades de participação pode ser alterada por des-
pacho conjunto dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da saúde, sob proposta da 
comissão directiva.»

Centro Jurídico, 26 de Janeiro de 2009. — A Directora, 
Susana de Meneses Brasil de Brito. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 1/2009

de 27 de Janeiro

Considerando que o Acordo de Cooperação nos Domí-
nios da Educação, Ciência, Ensino Superior, Cultura, Ju-
ventude, Desporto, Turismo e Comunicação Social permi-
tirá promover a cooperação entre a República Portuguesa 
e a República Federal Democrática da Etiópia nas áreas 
da educação, ciência, ensino superior, cultura, juventude, 
desporto, turismo e comunicação social;

Atendendo a que a vigência do Acordo contribuirá para 
fomentar o intercâmbio de documentação, a cooperação 
entre instituições competentes nas matérias corresponden-
tes ao seu objecto, a promoção do estudo das respectivas 
línguas e o conhecimento das diversas áreas da cultura dos 
dois países, a participação em eventos culturais, a salva-
guarda do património nacional das Partes e a protecção 
dos direitos de autor;

Conscientes de que o Acordo estabelece bases jurídicas 
sólidas que permitirão que as Partes elaborem programas 
de cooperação com vista a empreender formas detalhadas 
de cooperação e intercâmbio:

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Cons-

tituição, o Governo aprova o Acordo de Cooperação nos 
Domínios da Educação, Ciência, Ensino Superior, Cultura, 
Juventude, Desporto, Turismo e Comunicação Social entre 
a República Portuguesa e a República Federal Democrática 
da Etiópia, assinado em Adis Abeba em 28 de Janeiro de 
2007, cujo texto, nas versões autenticadas nas línguas 
portuguesa e inglesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de 
Novembro de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — Ma-
nuel Pedro Cunha da Silva Pereira — Manuel António 
Gomes de Almeida de Pinho — Maria de Lurdes Reis 
Rodrigues — José Mariano Rebelo Pires Gago — José 
António de Melo Pinto Ribeiro — Augusto Ernesto San-
tos Silva.

Assinado em 15 de Janeiro de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 16 de Janeiro de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.




